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Resumo
Buscou-se conhecer o perfil das equipes de Assuntos Estudantis (SE-
PAE) e as transformações sobre a práxis na pandemia do Instituto 
Federal do Paraná (IFPR). O método quantitativo e qualitativo foi rea-
lizado através de um questionário online. Foram recebidos cinquenta e 
três formulários de resposta. Os resultados indicaram o perfil composto 
por uma formação interdisciplinar, do sexo feminino, com idade entre 
trinta e um e cinquenta anos e que trabalham a mais de seis anos na 
área. As categorias de análise apontam a proximidade distante entre 
o IFPR e os/as estudantes, a insuficiência da política de assistência 
estudantil, e o sentido subjetivo da política como aporte financeiro. Os 
limites da práxis foram as novas demandas, o desconhecimento dos/as 
operadores/as, os cortes orçamentários e a concepção “bolsificadora” 
da assistência estudantil. Como possibilidades, a consolidação da SE-
PAE na implementação da permanência como elo entre a escola e os/
as estudantes.

Palavras chave: política de assistência estudantil, IFPR, transfor-
mações, SEPAE, perfil. 
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Abstract
The profile of the Student Affairs teams (SEPAE) was sought to know 
the transformations on the praxis in the pandemic of the Federal Ins-
titute of Paraná (IFPR). The quantitative and qualitative method was 
carried out through an online questionnaire. Fifty-three response forms 
were received. The results indicated the profile was composed of an in-
terdisciplinary background, female, aged between thirty-one and fifty 
years old and working for more than six years in the area. The analysis 
categories point to the distant proximity between the IFPR and the 
students, the insufficiency of the student assistance policy, and the sub-
jective meaning of the policy as a financial contribution. The limits of 
the praxis were the new demands, the operators’ lack of knowledge, 
budget cuts and the ‘stipend’ conception of student assistance. As pos-
sibilities, the consolidation of SEPAE in the implementation of perma-
nence as a link between the school and the students.

Keywords.student assistance policy, IFPR, transformations, SEPAE, 
profile.

Introdução
O ano de 2020 foi marcado pelo início da pandemia de COVID19, 
evento com efeitos devastadores de dimensões planetárias e com con-
sequências que permanecem até a atualidade. A Organização Mundial 
de Saúde (OMS, 2022) aponta que mais de seis milhões de pessoas 
morreram em todo o mundo vítimas do vírus. No cenário de incertezas, 
fica a pergunta sobre quanto tempo durarão os efeitos da pandemia 
sobre aqueles que sobreviveram.

A força da pandemia sobre as políticas públicas foi imediata, seja 
na área da saúde, da educação ou do trabalho. Este artigo faz parte 
de uma tese de doutorado em andamento, voltada para o trabalho da 
Seção Pedagógica e de Assuntos Estudantis (SEPAE) do Instituto Fe-
deral do Paraná (IFPR). O Programa Nacional de Assistência Estu-
dantil (PNAES), instituído pelo Decreto nº7.234/2010, caracteriza-se 
por um conjunto de ações estratégicas voltadas para a permanência 
no ensino superior, como o apoio pedagógico, transporte, saúde e ali-
mentação. No contexto pandêmico, discrepâncias sociais foram exacer-
badas colocando em evidência as condições de desigualdade em que 
se encontram aqueles/as localizados/as na margem de vulnerabilidade 
social, ou desfiliados/as como aponta Castel (2008).
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Problemas foram agravados com a falta de condições de permanên-
cia no ensino superior, em especial do/a estudante trabalhador/a. Com 
o isolamento social e a mediação tecnológica, a necessidade de ter um 
espaço adequado e seguro, com isolamento acústico, mobília ergonô-
mica, iluminação adequada, conhecimentos em plataformas digitais, 
acesso a equipamentos como computador e celular, sinal de internet 
suficiente para aprendizado online; são alguns dos recursos que passam 
a ser indispensáveis. Acrescenta-se ainda a disciplina e a organização 
para o estudo remoto, disponibilidade de tempo, condição econômica, 
familiar, social, de trabalho. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), órgão fe-
deral brasileiro referência em pesquisas sociais e econômicas, indica 
diferenças no acesso à internet entre os/as estudantes com idade acima 
de 10 anos, no ano de 2021; 98,2% dos/as estudantes da rede privada 
utilizaram a internet, em comparação à 87,0% dos/as matriculados/as 
na rede pública. Estudantes da rede pública tiveram menos uso da in-
ternet que os da rede privada, e conforme a região do país, o acesso foi 
mais limitado. Enquanto que nas regiões Norte e Nordeste, os/as estu-
dantes do ensino público utilizaram a internet, 73,2%, e 83, 2% respecti-
vamente, e nas demais regiões houve variância entre 91% e 92,2%; entre 
os/as estudantes da rede privada o percentual de uso esteve acima de 
96% em todas as grandes regiões (IBGE, 2022).  Entre os motivos para 
o não uso da internet, 46,2% dos/as estudantes informaram não sabe-
rem utilizar a internet, 29,2% não tiveram interesse, 4,4% indicaram que 
o equipamento necessário para o acesso era caro, e 4,6% informaram 
que o serviço era indisponível no local que costumavam frequentar. 
Tais questões remetem a necessidade do fortalecimento da política de 
promoção ao acesso, permanência e êxito escolar. 

Busca-se traçar o perfil das equipes SEPAE do IFPR, e conhecer 
as transformações sobre a práxis da assistência estudantil (AE) na pan-
demia. O IFPR faz parte da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, ambos criados pela Lei nº 11.892 de 2008, 
em sintonia com o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais, e reserva 80% de suas vagas para 
estudantes cotistas. O PNAES se materializa no IFPR, por meio da 
Resolução nº 11 de 2009 que aprova a Política de Apoio Estudantil, 
e tem como objetivo viabilizar a igualdade de oportunidades entre to-
dos/as os/as estudantes, e contribuir para a melhoria do desempenho 
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acadêmico, a partir das ações implementadas nos campi por meio das 
equipes interdisciplinares da SEPAE (IFPR, 2009). 

O referencial teórico fundamentou-se na perspectiva da Teoria 
Histórico Cultural, em uma metodologia construtiva-interpretativa, e 
utilizou o conceito de situação social de desenvolvimento (SSD) a par-
tir de Vygotsky (1991). A SSD articula-se à ideia de interação ativa do 
ser humano; movido pelas suas necessidades, o sujeito interage em seu 
meio e ressignifica relações que se alternam entre proximidade e afas-
tamento, compondo fluxos de sentido e significados. Para Vygotsky 
(1991) a SSD caracteriza o conjunto das condições internas de desen-
volvimento do indivíduo, as suas particularidades expressadas na forma 
como percebe, vê e compreende as coisas (Vygotsky, 1991). A partir 
da análise da SSD, que envolve o contexto pandêmico, pretende-se 
compreender as ações individuais e coletivas dos/as trabalhadores/as e 
captar como essa interação revela sentidos e significados sobre a práxis 
da política. Nesta modalidade de análise “a construção do conheci-
mento se dá mediada por várias relações, ou seja, o conhecimento não 
está sendo visto como uma ação do sujeito sobre a realidade, mas pela 
mediação feita por outros sujeitos e pela cultura” (Dias, 2009, p. 77). 
Para González Rey (2017) o carácter construtivo interpretativo é a arte 
de desenvolver caminhos hipotéticos que vão ganhando clareza e repre-
sentatividade conceitual para o/a pesquisador/a ao longo do estudo. 
Neste processo, o/a pesquisador/a desenvolve sua capacidade interpre-
tativa, que se constitui a partir e pela construção teórica, que por sua 
vez embasa aspectos subjetivos. 

A operação do PNAES é compreendida enquanto práxis resultan-
te da interação do/a operador/a da política de AE em um contexto his-
tórico, cultural e social. Conforme Sánchez Vázquez (2007), a práxis 
qualifica-se como a ação ética, guiada por princípios, normas e regras 
de comportamentos situada em uma determinada sociedade propul-
sora. O autor, a partir de Marx, aborda a práxis como uma categoria 
central ao definir o próprio marxismo como uma “filosofia da práxis”. 
Neste caminho, a práxis surge como uma atividade prática de transfor-
mação, e o marxismo, como base filosófica, a “consciência filosófica da 
atividade prática humana que transforma o mundo” (Sánchez Vázquez, 
2007, p. 171). A filosofia da práxis define-se em relação aos fundamen-
tos, condições e objetivos, e como teoria que abrange a atividade cons-
ciente desta relação, e atua como a sua diretriz. A unidade subjetiva e 
objetiva é intrínseca à práxis, ultrapassa reducionismos materialistas e 
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idealistas, e remete ao ato de “conhecer a atividade subjetiva, mas, ao 
mesmo tempo, sua materialidade, tanto na atividade em si como em 
seus produtos” (Sánchez Vázquez, 2007, p. 170). 

Segundo Mayoral (2007) a práxis é “subjetiva e coletiva; revela 
conhecimentos teóricos e práticos (supera unilateralidades)”, inter-
liga-se ao processo produtivo e está mergulhada em um “âmbito só-
cio-histórico” (Mayoral, 2007, p.332). Desta forma, a práxis não loca-
liza-se à margem da subjetividade humana, fora de sua atividade, ou 
reduzida ao plano objetivo. A práxis remete às peculiaridades de cada 
profissão, constituindo sentidos sociais e individuais que se organizam 
em configurações subjetivas que colaboram de forma relevante para a 
análise das políticas públicas. O texto está organizado em três partes; 
a primeira indica o método de recolha da informação; a segunda, apre-
senta o resultado das questões objetivas e quantitativas sobre o perfil; 
bem como as categorias de análise empírica construídas por meio da 
interpretação das respostas abertas do questionário; e a terceira par-
te, contempla a sintetização das informações qualitativas/objetivas e 
quantitativas/ subjetivas permitindo identificar o perfil das equipes e 
as configurações subjetivas constituídas sobre a práxis do PNAES no 
contexto pandêmico, e revela os limites e possibilidades ao PNAES no 
IFPR.

O método
Diante do contexto pandêmico, a realidade do trabalho do PNAES 
pôde ser acessada a partir da adaptação de um instrumento de pes-
quisa mais objetivo, o questionário online, com dezenove questões que 
permitiram mapear as equipes SEPAE. A recolha das informações 
ocorreu entre julho e agosto de 2021 e se deu por três momentos: a 
primeira, contato inicial com as equipes de cada campi via email com 
a apresentação da proposta de investigação; a segunda, pelo envio do 
termo de consentimento livre e esclarecido; e a terceira, o envio do link 
do questionário online.

As respostas foram interpretadas através de estatísticas descritivas 
processadas com o auxílio do “Software Statistical Package for the So-
cial Sciences”, versão 23, e análises descritivas processadas por meio da 
análise exploratória de dados. As análises descritivas das frequências 
de respostas auxiliam na identificação de padrões e na verificação de 
possíveis erros ou falhas nas respostas (Pallant, 2013). A utilização de 
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tabelas cruzadas serviu para identificar associações entre determinadas 
características das/os participantes (Pallant, 2013). A pesquisa contou 
com aprovação do Comitê de Ética da UTFPR, e a identificação dos/
as participantes foi codificada por nomes de árvores e flores. Para este ar-
tigo, selecionou-se oito casos exemplares em conformidade com a tabela 1:

Tabela 1. Codificação participantes da pesquisa
Código Especialidade Sexo

Carvalho Assistente social feminino
Castanheira Assistente social feminino
Dionéia Assistente social feminino
Graciflora Assistente social feminino
Ipê Técnico em Assuntos Educacionais masculino
Jatobá Pedagoga feminino
Oliveira Assistente social feminino
Tulipa Assistente social masculino

Conforme González Rey (2011), o método para a construção da infor-
mação no processo construtivo interpretativo é organizado por sistemas 
complexos que demandam avançar sobre o conteúdo explicativo do 
enunciado. Há que se criar indicadores de inteligibilidade, que  ocul-
tos à primeira vista, vão adquirindo sentido à posteriori na pesquisa. 
As escolhas das palavras, o contexto em que surgem, as emoções que 
envolvem, as pausas, as vírgulas, as reticências presentes na informação 
agem na produção de sentidos sobre aquilo que é dito, podendo estar 
também no não dito. Por meio das respostas abertas do formulário 
foi possível estabelecer indicadores de inteligibilidade que expressam 
sentidos e significados dos/as operadores/as sobre a práxis da política. 
Diante das informações selecionou-se três indicadores ou categorias: a 
proximidade distante, os programas de AE insuficientes, e o sentido 
subjetivo da AE como aporte financeiro. Passa-se à discussão dos re-
sultados sobre o perfil das equipes em relação às características da sua 
composição, e as respostas qualitativas pertinentes às transformações 
sobre a práxis do PNAES no IFPR durante a pandemia. 
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Resultados e discussão
A pesquisa teve a participação de vinte e três, dos vinte e seis campi do 
IFPR, o que correspondeu a 89% dos campi existentes. As informações 
que integraram o perfil entrelaçaram dados qualitativos e quantitativos. 
Destaca-se que com a determinação do isolamento social como medida 
preventiva ao COVID 19 até setembro de 2021 as atividades realizadas 
pelo IFPR ocorreram de modo remoto, dentro do ambiente doméstico 
e intermediadas por tecnologias. Nesta seção apresenta-se em um pri-
meiro plano os resultados quantitativos e em segundo plano, as cate-
gorias de análise empíricas. Simultaneamente apresenta-se a análise da 
informação tendo por base a legislação institucional e nacional sobre a 
política, e autores/as do campo das políticas públicas.

Quem são os/as integrantes das equipes SEPAE?
As equipes da SEPAE são as principais implementadoras do PNAES, 
que intermediam as demandas locais, encaminham e acompanham as 
estratégias de ação da política (Manual de Competências, IFPR, 2021). 
Os/as Técnicos Administrativos em Educação (TAE), ocupantes do 
cargo de Assistentes Sociais, foram o grupo com maior participação, 
34%, seguido dos/as Pedagogos/as, 17% e Técnico em Assuntos Educa-
cionais, 15,1%. Conforme o Manual de Competências do IFPR (2021), 
a SEPAE “é responsável por auxiliar docentes e discentes nas ações 
referentes ao processo de ensino-aprendizagem articulado com a Assis-
tência Estudantil” (p. 240). A importância da SEPAE é evidenciada 
no Plano Nacional de Assistência Estudantil, ao definir que as equipes 
realizam, mediante o trabalho integrado de múltiplas especialidades, a 
elaboração e a implementação do PNAES (ANDIFES, 2007/2008).

As ações desenvolvidas nos IFs incluem complexidades que se 
conectam à atuação peculiar de seus/as operadores/as; Duarte et. al. 
(2019) refletem que educandos/as, estão inseridos/as em contextos so-
ciais, econômicos, familiares e culturais diversos, que refratam a des-
igualdade social que se apresentam como barreiras para a inserção e 
permanência nos bancos escolares. Para os/as autores/as, problemáti-
cas como racismo, machismo, diferenças de classe, atuação em diferen-
tes níveis de ensino, ultrapassam a necessidade do auxílio financeiro, e 
ampliam possibilidades de trabalho no apoio pedagógico no contexto 
dos institutos federais (Duarte et. al. 2019). 

A complexidade do trabalho da SEPAE reafirma a importância 
desta política para o processo de consolidação da educação como di-
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reito social. Para Behring e Boschetti (2008)  a intervenção dos/as 
profissionais da AE nas demandas associadas às desigualdades sociais 
encontra apoio na compreensão de que sua inserção, configura-se como 
porta de entrada para o acesso a outras políticas públicas. A expressivi-
dade de assistentes sociais na participação da pesquisa corrobora com 
estudos sobre a formação histórica, cultural e política da profissão que 
incorpora uma intervenção profissional ligada à implementação de po-
líticas públicas. Para Mioto e Nogueira (2013) o trabalho desenvolvido 
por este grupo profissional na formulação, gestão e execução da política 
social é “peça importante para o processo de institucionalização das 
políticas públicas, tanto para a afirmação da lógica da garantia dos 
direitos sociais, como para a consolidação do projeto ético-político da 
profissão” ( p.65).

Evidenciou-se a presença majoritária de mulheres, 67,9%, em con-
traponto a 33% de homens o que corrobora com as pesquisas de atuação 
profissional nas áreas de educação e cuidados, em uma perspectiva de 
naturalização de um suposto saber feminino (Hirata, Maruani, 2003). 
Observou-se que 77, 3%, encontram-se entre os 31 e 50 anos, sendo o 
padrão de idade classificada como população economicamente ativa 
(PEA), ou seja representam uma parcela que pode trabalhar no setor 
produtivo. Em relação à formação escolar, apenas 11,3% relatam não 
possuírem qualquer especialização, e  mais de 45% cursaram mestrado 
ou doutorado. Fernandes (2018) indica que a crescente qualificação de 
TAEs pode ser decorrente, para além dos interesses pessoais, pela con-
dição objetiva de terem assegurado o direito de participação em editais 
de afastamento para programas de pós-graduação. Pondera-se que a 
integração de sujeitos mais qualificados nas equipes pode contribuir 
para o desenvolvimento de ações de AE.

Trabalhadores/as do IFPR podem exercer funções gratificadas, 
que se caracterizam por ações de gestão realizadas simultaneamente às 
atividades técnicas. Entre os/as participantes da pesquisa, quase 70% 
não ocupam função gratificada. Dos 16 participantes com função grati-
ficada, 37,5% identificaram-se como assistentes sociais, que foi o grupo 
mais expressivo, seguido pelos/as pedagogos/as, com 25%. O volume 
de chefias exercidas por assistentes sociais pode interligar-se aos editais 
regidos pela política, que atribuem às chefias responsabilidades sobre o 
Sistema Informatizado de Gestão da Assistência Estudantil (SIGAE). 
Para Carvalho, o exercício da chefia desencadeou de encargos gerado-
res de desgaste e sofrimento emocional: “Tenho tido estresse elevado, 



3 1 8  |  s a n t i a g o  1 6 1 , m ay . - a g o . ,  2 0 2 3

nervosismo, medo de cometer erros, o tempo todo duvidando se es-
crevi ou fiz algo da forma certa” (Carvalho, assistente social). Sentidos 
subjetivos são expressados na escolha das palavras: estresse elevado, 
nervosismo, medo de cometer erros, o tempo todo duvidando se escrevi 
ou fiz algo da forma certa, indicam que a trabalhadora passa a ter es-
tranhamento sobre a sua práxis, e insegurança sobre sua forma de tra-
balhar. Com o prolongamento do trabalho remoto, Carvalho avalia que 
sua rotina melhorou após o início da terapia, em  abril do ano de  2021.

A Política de Apoio ao Estudante (2009) no IFPR tem o objetivo 
de organizar, executar e implementar projetos e ações que colaborem 
com a democratização do acesso, apoio à permanência e a conclusão 
de cursos na instituição, e busca a redução da reprovação e evasão, 
“principalmente quando determinada por fatores socioeconômicos e 
por necessidades educativas especiais” (artigo 3°, inciso n° 01). A im-
plementação da política é definida por meio de ações, programas ou 
projetos em áreas estratégicas que se alinham ao PNAES, e deman-
dam seu exercício pela ação das equipes pedagógicas. Ao refletir que 
o IFPR completa 15 anos em dezembro de 2023, analisa-se a traje-
tória da política no instituto, em contraponto ao tempo de atuação 
de seus/as operadores/as dentro da instituição. Permanecer no setor, 
seria uma forma de o/a trabalhador/a conhecer a política? Em relação 
à permanência das/os trabalhadores/as no IFPR, articulada ao tem-
po de instituição, tipo de vínculo e tempo de alocação na SEPAE, 
constatou-se que 58,5% estão no IFPR há mais de 06 anos, que 52,8 
%  estão no setor desde a sua admissão, e que  69,8% fazem parte do 
quadro próprio do IFPR. Ao constatar-se que o grupo de TAE indicou 
permanecer tanto na instituição, como no setor, depreende-se o vínculo 
particular deste grupo com a política, a sua história, e a implementação 
com o acompanhamento integral do/a estudante. Os/as trabalhadores/
as, que integram a equipe interdisciplinar da SEPAE, experienciaram 
a política no IFPR gerando significados e sentidos subjetivos particu-
lares, o resultado destas informações será abordado na próxima seção.

Os sentidos e significados dos/as implementadores/as a partir 
da vivência do PNAES na pandemia
A categoria sentidos e significados requer um esforço para conhecer a 
gênese do processo de significar cada ação dentro de um projeto social.  
A direção da política pública nas equipes dota cada práxis dos sujei-
tos a uma permanente confrontação com a realidade e traça configu-
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rações subjetivas que indicam o sentido da ação coletiva e individual. 
As contradições vivenciadas pelos sujeitos na pandemia são expressas 
em sentidos e significados que vão se constituindo pela SSD, uma con-
figuração subjetiva específica como uma dimensão relevante para a 
análise das políticas públicas. A análise dos sentidos e significados que 
emergiram sobre a práxis permitiu a organização de três categorias de 
análise empírica, que serão apresentadas a seguir. 

Proximidade distante: a interação pela tela digital
A partir de março de 2020, ingressantes nas turmas de primeiro ano 
dos cursos do IFPR tiveram sua aproximação com o ambiente escolar 
afetada pelo isolamento social, o que implicou em uma comunicação 
precária, sem o contato pessoal e acesso aos espaços físicos. Sentidos 
subjetivos indicaram que o IFPR e o PNAES passaram a serem conhe-
cidos pela forma virtual estabelecendo uma interação limitada. 

Para Ipê a aproximação e o conhecimento sobre a escola foram 
prejudicados na pandemia, uma vez que o distanciamento pode ser 
significado não só como medida física, mas também emocional, e que 
o isolamento retirou o contato integral e direto do/a estudante com 
a escola. Conforme Ipê, a interação tornou-se fragilizada, indireta e 
teve consequências como o não acesso à potencialidade do IFPR, que 
compreende o apoio da AE, a circulação pelos setores e laboratórios, 
os espaços de integração, o conhecimento sobre os/as trabalhadores/as 
e serviços. Jatobá acrescenta que a escola é composta por sonoridades, 
emoções, cores, vivências que compõem um ambiente social, assim o 
espaço físico torna-se o território em que constitui-se a identidade de 
estudante. Na compreensão dos/as trabalhadores/as fica evidente que 
o conhecimento da instituição por intermédio de telas é insuficiente, e 
é fragilizado pela desinformação sobre o funcionamento das platafor-
mas digitais, falta de equipamentos, conexão inadequada, e complexi-
dade das informações constantes nos editais.

Sentidos e significados são constituídos pela vivência particular 
de cada trabalhador/a, e podem expressar percepções opostas sobre a 
mesma situação. Desta forma,  contradições foram evidenciadas sobre 
a qualidade do vínculo entre a SEPAE e a comunidade estudantil, e 
demonstraram que enquanto para alguns o contato foi fragmentado, 
para outros, foi de maior aproximação ao ponto da SEPAE configu-
rar-se um elo entre o IFPR e os/as estudantes no período. Neste senti-
do Ipê, salienta que durante o período de isolamento a interação com 
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a família foi potencializada, especialmente para que os/as responsáveis 
pudessem colaborar no processo de inscrição virtual das bolsas e auxí-
lios. Com o alargamento das desigualdades novos desafios foram colo-
cados à permanência indicando como o seu significado foi transforma-
do. Insuficiências e fragilidades dos programas foram sinalizadas nas 
respostas dos/as participantes, e serão abordados na próxima seção. 

Programas de AE insuficientes
Para Oliveira, o período pandêmico pode ser significado como  “atípi-
co e urgente”, um momento em que, subitamente, houve o agravamento 
das desigualdades e vulnerabilidades socioeconômicas, além do luto 
coletivo pelas mortes por COVID. Recorda que a elaboração de me-
didas para “atender as demandas deste novo contexto foi e está sendo 
conturbada, devido aos ajustes de propostas, bem como de recursos 
e burocracias que envolvem o PNAES” (Oliveira, assistente social). 
Os sentidos subjetivos sinalizam uma situação que permanece em pro-
cesso, e envolve uma nova práxis abalada pela insegurança e descon-
hecimento quanto ao desfecho e duração de suas consequências. A 
execução do PNAES é indicada pelo sentido de atualização constante 
realizada a “cada dia de uma vez e com uma novidade a cada dia”, com 
a implementação ocorrendo o “mais rápido possível, no limite dos trâ-
mites administrativos” (Oliveira, assistente social). 

Os sentidos subjetivos expressaram a insuficiência das ações de AE, 
uma vez que os programas não atenderam a totalidade da demanda seja 
por orçamentos reduzidos, burocratização de fluxos ou equipes insufi-
cientes. Como afirma Carvalho, tratou-se de um momento ímpar, em 
que o PNAES não atingiu o seu objetivo maior- o direito à educação e 
à permanência-  pela excessiva burocratização e implantação de siste-
mas virtuais de gestão da AE: “Tenho tido pouco alcance do estudan-
te, que tem se afastado da instituição e não temos tido tanta busca no 
período do ensino remoto comparado ao presencial, nossos números de 
atendidos pela política tem caído muito” (Carvalho, assistente social). 
A análise da trabalhadora sobre a sua práxis revela o sentido deficitário 
de uma política mais burocratizada, impactando negativamente na per-
cepção da baixa procura pelo setor. A queda nos atendimentos pode 
ser articulada à exclusão digital, uma vez que menciona que parcela sig-
nificativa da população teve dificuldades em utilizar sites e aplicativos 
para acessar serviços públicos.
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Potencializa o quadro, problemas decorrentes de cortes orçamen-
tários que colaboram para a fragilização da política de AE. Para o 
Fórum Nacional de Pró Reitores de Assuntos Estudantis (FONA-
PRACE, 2021) no período pandêmico condições de permanência fo-
ram prejudicadas quando “o orçamento da educação e do Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) sofre uma significativa 
redução, em cerca de 20%, levando a uma maior focalização do aten-
dimento nos mais pobres, e exigindo mais especificidades na seleção 
socioeconômica” (p. 10). Paz (2022) complementa que em um “con-
texto em que há um agudizamento das expressões da questão social, o 
Estado responde com cortes de recursos em todas as políticas sociais, 
o que implica mais focalização e seletividade (p.185).” Conforme o Re-
latório de Gestão do IFPR 2021 durante a pandemia, um dos fatores 
mais preocupantes foi o deficit de pessoal que impactou na operacio-
nalização das atividades, além das ameaças representadas pelos con-
tingenciamentos, os cortes no orçamento e o bloqueio de concursos 
públicos (IFPR, 2021). A análise das condições objetivas de trabalho, 
subjetivamente apropriadas, permitem o desdobramento da análise da 
política; para Tulipa a dificuldade de realização do PNAES correlacio-
na-se a intensificação dos cortes orçamentários ampliados no período, 
e o aponta como consequência o aumento da evasão: “muitos deixaram 
de estudar para procurar um trabalho e sustentar suas famílias” (Tuli-
pa, assistente social).

Graciflora retoma o histórico do PNAES no IFPR ao longo da 
pandemia e critica a morosidade no planejamento e gestão da AE, a 
falta de novos editais ao longo do ano e o baixo valor das bolsas diante 
do novo quadro social. Tulipa e Graciflora evidenciam que a questão 
orçamentária rebateu diretamente na materialização da política duran-
te o período crítico. Castanheira avalia que o PNAES foi insuficiente, 
restringindo-se ao repasse financeiro, porque “não conseguimos iden-
tificar e atuar de forma efetiva nas problemáticas dos/as estudantes” 
(Castanheira, assistente social). Observa-se que o sentido subjetivo da 
‘insuficiência’ do atendimento, é percebido por meio de seus resulta-
dos, ao não atingir o acompanhamento integral do/a estudante. Cas-
tanheira descreve que o trabalho ocorreu sem planejamento, voltado 
para a necessidade emergencial, com sobrecarga, e sem recursos comu-
nicacionais para chegar à totalidade dos/as estudantes.

Como descrito por Castanheira, a condição de trabalho precariza-
da foi fonte de sofrimento emocional: “Precisei procurar atendimento 
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médico porque não estava conseguindo dormir, estava sempre irrita-
da, sem paciência, extremamente cansada, desestimulada” (Castanhei-
ra, assistente social). Analisa-se que o trabalho remoto foi significado 
como insatisfatório e inadequado, gerador de frustração e colaborou 
para o adoecimento mental do/a trabalhador/a ao ponto de tornar-se 
insuportável pelos sintomas e mudanças de comportamento.

Com as transformações das demandas de AE, o IFPR implemen-
tou ações dirigidas às demandas de auxílio digital potencializadas no 
período. Para Ipê, mesmo que insuficiente, o apoio digital foi impor-
tante, uma vez que famílias vulneráveis “talvez não disponham de fe-
rramentas digitais para acompanharem as aulas neste formato remoto” 
(Ipê, TAE). A criação do Programa Institucional de Inclusão Digital 
(PRODIGI) (IFPR, 2020) permitiu que estudantes fossem atendidos/
as em demandas de conexão de internet, aparelhos celulares e compu-
tadores, e materiais impressos, no entanto, ao se analisar a legislação 
não evidenciou-se que o programa ofertasse formação ou meios especí-
ficos de suporte à alfabetização digital. Conforme o Centro Regional 
de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CE-
TICBR), 12 milhões de domicílios permaneceram desconectados em 
2020 no Brasil (CETICBR, 2021), o que indica a importância de pro-
gramas de AE de inclusão digital que promovam a instrumentalização 
para o uso de plataformas e recursos computacionais.

Sentidos subjetivos sobre a efetividade do PNAES foram relaciona-
dos às ações de prevenção da evasão e previsão de situações problemá-
ticas como dificuldades de aprendizagem. Para Ipê, as transformações 
no modo de trabalhar da SEPAE modificaram a implementação da 
política, pois anteriormente era possível “prever muitos problemas 
como o risco de evasão no contato direto com o estudante” (TAE, Ipê). 
Segundo Ipê, o atendimento pessoal permite uma interação por meio 
de todos os sentidos, em que é possível ver, ouvir, tocar o/a estudante 
em sua integralidade, realizar uma análise juntamente com a equipe sobre 
cada caso, e evidenciar situações complexas imperceptíveis à primeira vista. 

Paz (2022) salienta que é na interação presencial e direta, mediada 
pela linguagem  que a AE estabelece o vínculo de confiança permitin-
do o acolhimento e a orientação qualificada. A mediação tecnológica, 
intensificada durante a pandemia, pode interferir negativamente na in-
teração profissional, impondo barreiras às condições de trabalho. O 
trabalho remoto aplica uma nova racionalidade que inclui a redução 
do tempo, a intensificação de ritmos e o distanciamento entre os/as 
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trabalhadores/as (Paz, 2022). Depreende-se que a nova racionalização 
da práxis da AE tem produzido um fazer inadequado, uma vez que 
processos interativos requerem “ uma relação dialógica e político-peda-
gógica com os usuários” (Paz, 2022, p. 186), e portanto, o modo como 
tecnologias têm sido mediadoras das ações precisa ser problematizado.

Mesmo com limitações interacionais e atrasos na adaptação da po-
lítica, todos/as os/as trabalhadores/as reconheceram a importância do 
PNAES no momento pandêmico, e que houve o esforço coletivo “em 
fazer com que a política chegue até os estudantes” (Dionéia, assistente 
social). Interpreta-se que a práxis da equipe foi significada como a 
interação necessária para que a política  acontecesse de fato, e que a 
dedicação de todos/as os/as trabalhadores/as foi basilar para manter o 
vínculo entre o/a estudante e a instituição. 

Em que pese a legislação desdobre o PNAES em diversas áreas 
estratégicas, constatou-se o predomínio, entre os/as operadores/as, da 
compreensão da AE no sentido financeiro, em que o significado rela-
ciona-se a bolsas e auxílios. Considera-se que a forma como a política é 
desenvolvida está interligada a compreensão que o/a trabalhador/a tem 
sobre o seu sentido, esta temática será desenvolvida na próxima seção.

O sentido subjetivo social do PNAES como aporte financeiro
O desenvolvimento precário do PNAES pode estar relacionado com o 
nível de compreensão que os/as trabalhadores/as têm sobre a política. 
Por meio dos resultados aponta-se que o PNAES não é totalmente 
conhecido, uma vez que, 7,5 % referiram desconhecerem o que seja a 
política. Dos 92,5% que afirmaram conhecerem, 83% a articulam ao 
repasse de recursos, e 58,5% a consideram sinônimo de auxílio aos/às 
estudantes, o que sinaliza o predomínio do sentido social da política 
enquanto aporte financeiro para a garantia da permanência. O resul-
tado colabora com pesquisas anteriores que alertam sobre o processo 
de “bolsificação” da AE, que remete à uma concepção assistencialis-
ta e distanciada dos aspectos pedagógicos da política. Para Carvalho 
(2020) há centralização do PNAES no “atendimento de suas deman-
das materiais, não sendo visível na mesma proporção estratégias para 
a atenção de suas demandas simbólicas, oferecendo, por exemplo, es-
paços de convivência coletiva” (p. 07). Pondera-se sobre a importância 
da ampliação do exercício do PNAES, uma vez que são estabelecidas, 
em seu documento base, diversas possibilidades de ação, igualmente 
importantes para a permanência e êxito estudantil: moradia estudantil, 
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alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, es-
porte, creche, apoio pedagógico, acesso, participação e aprendizagem 
de estudantes com deficiência (BRASIL, 2010).

Uma possibilidade de interpretação do sentido e nível de conheci-
mento do/a participante sobre o PNAES é a informação sobre como se 
aproximaram da política; os resultados indicaram que 35,8% a conhe-
ceram quando entraram no IF e foram apresentados a leitura, e 43,4% 
relataram que tiveram contato a partir da leitura dos editais internos 
de auxílios e bolsas. Ao se investigar a percepção sobre a função do 
PNAES, constata-se que a menos percebida é a de “escutar o/a estu-
dante e ajudar nas atividades pedagógicas”, registrado em 41,5% das 
respostas, em detrimento de 83% que apontaram ser função do PNAES 
“o repasse de auxílios e bolsas”. É possível a compreensão do PNAES 
como algo que o/a estudante precisa para permanecer nas atividades 
escolares, como um suporte pedagógico e financeiro que complementa 
a sua condição. Entre as demandas que o PNAES pode atuar estrate-
gicamente, o sentido subjetivo social do aporte financeiro direcionado 
aos vulneráveis, é referido por todos os grupos funcionais, o que for-
talece a concepção restrita sobre a política como não universalizada e  
direcionada aos “pobres”. O resultado revela que outras ações objeti-
vadas pelo PNAES ainda são pouco conhecidas e/ou priorizadas nas 
intervenções de permanência. 

Múltiplos sentidos emergem da história social vivida, fruto da in-
teração com o contexto quando um/a trabalhador/a da SEPAE fala 
de sua experiência particular na operacionalização do PNAES. Para 
Oliveira, sentidos subjetivos individuais são manifestos em uma pers-
pectiva ampliada ao significar a política não só como ações que ameni-
zam as desigualdades, mas que “ofertam possibilidades de experiências 
múltiplas quando integram a dimensão do ensino, pesquisa e extensão. 
Contribui para o entendimento da perspectiva do direito à educação” 
(Oliveira, assistente social).

Pondera-se que a AE realizada pelos/as operadores/as foi significa-
da como algo basilar ligada a permanência, e mergulhada em sentidos 
que indicaram direito, trabalho articulado, resultado da ação coleti-
va, suporte pedagógico; ora como auxílio, benefício, ação emergencial, 
pontual, apoio financeiro; seja qual for o sentido, todos mencionaram 
sua importância para a manutenção das atividades escolares.
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Considerações 
A análise das informações permitiu delinear o perfil das equipes SE-
PAE, assim como acessar configurações subjetivas individuais e sociais, 
pelos sentidos e significados expressados pela vivência dos/as trabalha-
dores/as em interação com o contexto teórico, político e social. A SSD 
desenvolve-se nas interações materiais e emocionais que consideram 
todas as experiências de vida dos sujeitos, sendo assim, o modo como 
cada trabalhador/a  experienciou o PNAES configurou sentidos subje-
tivos constituídos sobre a sua realidade. 

O perfil demonstrou que as equipes SEPAE compõe-se pela for-
mação interdisciplinar, com presença variada sendo pedagogos/as e 
assistentes sociais, os trabalhadores/as com maior participação. Tra-
tam-se de trabalhadores/as majoritariamente do sexo feminino, com 
faixa etária centralizada entre trinta e um e cinquenta anos,  que não 
ocupam cargos gratificados, que estão no campus e no setor a mais de 
seis anos, e possuem cursos de pós graduação. O foco da ação centrali-
za-se no apoio ao percurso formativo, permanência e êxito do/a estudante. 

Os resultados indicaram que os/as trabalhadores/as das equipes 
SEPAE se consideram aqueles/as que estão mais próximos dos/as estu-
dantes, e pela sua práxis podem intervir sobre diversos fatores ligados à 
permanência estudantil. Com o advento da pandemia, o cotidiano dos/
as trabalhadores/as se transformou, a partir das modificações objetivas 
e subjetivas. A vivência dos/as trabalhadores/as sinalizaram percepções 
singulares sobre o PNAES, indicando que houve o predomínio da per-
cepção de que a práxis de todos/as os/as foi modificada profundamen-
te. A falta de acesso em condições de igualdade ao ensino remoto, o nú-
mero de estudantes não atendidos/as pelas limitações comunicacionais 
e tecnológicas, a excessiva burocratização e inscrições aos programas 
de AE restritas ao espaço digital, a demora de adequação da política 
e o atendimento limitado a casos emergenciais sinaliza que o PNAES 
não cumpriu plenamente sua função inclusiva durante a pandemia. No 
entanto, a vivência particular dos/as trabalhadores/as evidenciou que 
mesmo com insuficiências, o PNAES foi importante para a permanên-
cia, implementou ações de ajuste para o momento de crise e possui uma 
potencialidade maior que o auxílio financeiro. 

Limites sobre a práxis foram identificados como as novas deman-
das do PNAES, o desconhecimento da política pelos/as operadores/
as, os cortes orçamentários, e a concepção “bolsificadora” da política; 
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assim como possibilidades, na consolidação da SEPAE como elo entre 
a escola e os/as estudantes, e a implementação da permanência desen-
volvida no período. 
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